PROJETO DE LEI Nº          ,DE  2006

(Do Sr. Leonardo Mattos)

Dá nova redação ao art. 134 da lei 8.069 de 13 de julho de 1990, “que dispõe sobre o estatuto da criança e adolescente e dá outras providências”.

 
 
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º – O artigo 134 da lei 8.069 de 13 de julho de 1990, “que dispõe sobre o  estatuto da criança e adolescente e dá outras providências”, passa a viger com a seguinte redação:


“Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto a remuneração de seus membros a que terão direito no período de seus mandatos conforme disposto no art. 132. (NR)

 
§ 1º – Ao conselheiro tutelar serão deferidos, igualmente, todos os direitos remuneratórios, vantagens e indenizações previstas legal e constitucionalmente pagas ao servidor público municipal. (AC) 

 
§ 2º - Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e ao pagamento de seus direitos remuneratórios previstos no § 1º . (NR)

 Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

 
Apresentamos este projeto de lei visando alterar o art. 134 do Estatuto da Criança e do Adolescente, incluindo a obrigatoriedade da fixação de remuneração para os conselheiros tutelares, que atualmente é facultativa.

 
Também propomos através deste projeto o pagamento aos  conselheiros tutelares de todos os direitos remuneratórios, vantagens e indenizações previstas legal e constitucionalmente, deferidas ao servidor público municipal.

 
Falta a tão importante e expressivo segmento de servidores, o reconhecimento de direitos que são atribuídos aos demais funcionários  públicos municipais. 

 
O trabalho desenvolvido pelos conselheiros tutelares contribui para a construção de uma sociedade que respeite os direitos da criança e do adolescente. O desenvolvimento das potencialidades das crianças e adolescentes e o respeito aos seus direitos fundamentais constituem pilares para uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 

 
Faltam aos abnegados conselheiros tutelares, garantias mínimas para que exerçam de forma plena suas atribuições, tais como licença maternidade, férias,  13º, entre outros direitos básicos conferidos a qualquer trabalhador brasileiro.

 
A proposta em epígrafe, tem como elemento motivador a apresentação de pedido formal encaminhado por conselheiros tutelares e lideranças municipais que atuam na defesa dos direitos das crianças e adolescentes.

 
Em encontro nacional que reuniu representantes de conselhos tutelares de todo o país, foi deliberado pela maioria dos presentes a apresentação de proposta de alteração legislativa  que conferisse o direito à percepção de remuneração no período do mandato do conselheiro tutelar. 

 
Entendendo como justo e pertinente o pleito a nós encaminhado, apresento     esse projeto de lei, esperando de todos os meus pares o merecido apoio para a sua aprovação.

Sala das Sessões, em             de                                  de 2006

Leonardo Mattos

PV/MG

